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PREFEITURA  DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE
ESTADO DE SÃO PAULO






LEI Nº 2253




DE   14/12/05

Institui a contribuição para o Custeio da Iluminação Pública – CIP e dá outras providências.





Antonio Carlos de Faria, Prefeito da Estância Climática  de Caconde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

L E I :





Artigo 1º - Fica instituída, com fundamento no Artigo 149-A da Constituição da República, a Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública – CIP. 





Artigo 2º - A CIP tem como fato gerador a propriedade, posse ou domínio útil de imóvel, situado no território do Município, atendido pelos serviços de iluminação pública.





Parágrafo Único – Para efeito do disposto no caput, consideram-se atendidos pelos serviços de iluminação pública, os imóveis cujas vias de acesso, testadas ou frações sejam iluminados pela rede pública de iluminação.





Artigo 3º -  O contribuinte da CIP é o titular da propriedade, posse ou domínio útil de imóvel situado no território do Município. 





Artigo 4º - Considera-se ocorrido os fatos geradores da CIP e existente os seus efeitos:
I – Anualmente, no primeiro dia de cada exercício financeiro, relativamente a imóveis não edificados;
II – Mensalmente, no primeiro dia de cada mês.
   



Parágrafo Único – O prazo de pagamento será de cinco dias contados do fato gerador, salvo se outro for estabelecido em Contrato ou Regulamento.





Artigo 5º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar contrato, para a arrecadação da CIP, junto às concessionárias de serviço público de energia elétrica que, nos termos da legislação, forneça, ou esteja, habilitadas a fornecer energia elétrica no território do Município. 




Parágrafo Único – Até a celebração de novo contrato, são recepcionados os eventualmente existentes que tenham por objeto a arrecadação de Taxa de Iluminação Pública.





Artigo 6º - A CIP será lançada mensalmente, na Fatura/Nota Fiscal de Consumo de Energia Elétrica, ou de outra forma, a critério do chefe do Poder Executivo.





Artigo 7º - A CIP será exigida com base na Tarifa Equalizadora Convencional de Iluminação Pública – TECIP, estabelecida pelo Governo da União Federal – órgão federal encarregado da gestão de recursos energéticos, e calculada conforme a seguinte tabela:
I – Relativamente a imóveis edificados, ao mês, o seguinte percentual da TECIP, vigente no mês anterior ao lançamento:

FAIXA DE CONSUMO  (em Kw/h) % da TECIP

De   0 a 50 Kw/h

Isento

Acima de  50 a Kw/h
3 %

II – Para imóveis não edificados, anualmente, trinta por cento da TECIP vigente no mês de dezembro anterior ao fato gerador.   





Artigo 8º - Celebrado o contrato a que se refere o artigo 5º, o concessionário de energia elétrica é o responsável pela CIP no montante devido pelos contribuintes abrangidos no mesmo. 





Artigo 9º - Inexistindo contrato, fica o concessionário de energia elétrica obrigado a fornecer, trimestralmente, até o quinto dia útil do inicio do trimestre fiscal, a relação dos consumidores, situados no Município, classificados segundo as faixas de consumo relacionadas no artigo 7º desta lei.





Artigo 10 - Esta lei será interpretada e aplicada de acordo com o Código Tributário Municipal e, subsidiariamente, com o Código Tributário Nacional





Artigo 11 -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se, publique-se e dê-se ciência aos interessados
Prefeitura da Estância Climática de Caconde,  14 de dezembro de 2005.

Antônio Carlos de Faria

Prefeito
Registrado e publicado neste Gabinete em 14/12/05.

Notificado os interessados na data supra mencionada.

Eu ____ Ana Maria Ribeiro, secretária de gabinete subscrevi e digitei.
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